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Resumo:

A violência contra a mulher é um fenômeno de caráter social com graves implicações e consequências para a humanidade sendo que sua ocorrência independe do nível social, econômico, ou religioso. O escopo do Estado tem sido a articulação de Políticas Públicas efetivas para punir e erradicar todas formas de violência. A Lei Maria da Penha foi um importante avanço no reconhecimento da violência como um problema social danoso para a sociedade bem como o Centro de Referência de Assistência Social, outro dispositivo para orientação e apoio a mulheres com direitos violados. A presente pesquisa tem como objetivo analisar a violência doméstica contra mulher e a atuação das Políticas Públicas no município de Ivinhema/MS. No que se refere ao delineamento desta pesquisa, é classificada como bibliográfica, pesquisa documental, entrevistas e legislações atinentes ao estudo. Utilizou-se de dados secundários obtidos no Centro de Referência Especializado de Assistência Social e Delegacia de Policia Civil de Ivinhema/MS. Os dados foram organizados e apresentados sob o foco dos dois últimos anos (2012 e 2013), dos tipos de violência sofrida pelas mulheres e faixa etária. Os resultados revelaram que no Município houve um aumento de 13,8% nos casos de violência doméstica contra a mulher, e que embora o setor público têm se valido das Políticas Públicas que visam dar segurança as mulheres vitimas de violência há muito o que ser feito.
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 INTRODUÇÃO

Sabe-se que a violência doméstica contra a mulher é um dos piores direitos violados da mulher. No entanto, ele não está isolado. Soma-se a isso a saúde precária oferecida pelo Sistema Público, as desigualdades no mercado de trabalho, a baixa representatividade das mulheres na Política, as condições de infraestrutura das cidades como, por exemplo, a falta de iluminação que torna as mulheres mais suscetíveis a assaltos, assédios, homicídios e afins.

Segundo dados da PNAD (Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio 2011), publicada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 21/09/2012), o total de mulheres é de 100,5 milhões contra 94,7 milhões de homens, ou seja, tem quase 6 milhões de mulheres a mais que homens.
Com isso, os homens representam 48,5% da população e as mulheres, 51,5%.
A maior parte dos homens, de acordo com a PNAD, tem entre 25 e 39 anos de idade: 23,6% da população masculina se encaixa nesta faixa, o que corresponde a 22,4 milhões de pessoas.
No caso das mulheres, a maioria é mais madura e tem entre 40 e 59 anos. Das 100,5 milhões de mulheres, 24,5% — ou 24,7 milhões — já são, ao menos, 'quarentonas'.

Apesar de corresponder a maioria, são os homens que ganham melhor e ocupam as funções de liderança, ou seja, ainda persiste o preconceito com relação a classe feminina abolido pela  Carta Magna de 1988.

De acordo com a Constituição Federal em seu artigo 5º, parágrafo IX:

Todos são iguais perante a lei (...) direito à vida, à     liberdade, à igualdade, à segurança, à propriedade, nos termos seguintes: (...) É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença.(CONSTITUIÇÃO FEDERATIVA DO BRASIL)

O mesmo texto constitucional veda em seu art. 7º inciso XXX a “proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil”.

Esta diferença é explicada pela divisão sexual do trabalho, que atribui às mulheres a responsabilidade pelas atividades relacionadas aos cuidados e à reprodução da vida e aos homens a produção de bens e serviços para o mercado. Há um enorme contingente de mulheres em idade ativa dedicadas exclusivamente às tarefas com os cuidados da família, crianças, doentes, idosos – as donas de casa. Isto está relacionado à taxa menor de participação no mercado de trabalho da força de trabalho feminina (CARRASCO, 1999).
As desigualdades socioeconômicas entre mulheres e homens dizem respeito aos papéis diferenciados no acesso ao mercado de trabalho, no acesso a bens e ativos e na invisibilidade que rege o trabalho reprodutivo. Elas estão relacionadas ao fenômeno da pobreza, mas não o determinam (MELO & SABBATO, 2011).

No entanto, é notório o avanço da participação das mulheres no mercado de trabalho nos últimos anos. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2011), as mulheres ampliaram sua população economicamente ativa que passou de 44,4% em 2003, para 46,1% em 2011. Na visão de (HOFFMANN, LEONE, 2004) “a ampliação da participação da mulher na atividade econômica continuou a ocorrer nas duas últimas décadas, a despeito do contexto econômico pouco favorável para a inserção no mercado de trabalho, que atingiu a população em idade ativa em geral”. 

Em relação a representatividade das mulheres na política, estas representaram 31,5% do total de candidatos no processo eleitoral de 2012 para os cargos de  vereador e prefeito do Brasil, ao passo que os homens totalizaram 68, 5%  do quantitativo de cargos de  acordo com o Tribunal Superior Eleitoral (balanço de 2012). 

Ainda de acordo com o
TSE do total de 140.646,446 milhões de eleitores brasileiros, 72.877,463 milhões (51,909%) são mulheres e estas também estão a frente dos homens quando levado em consideração o grau de escolaridade dos eleitores por sexo, no entanto em contrapartida são maioria na totalidade de analfabetos no Brasil. Elas somam 4,384 milhões  contra 3, 840 milhões de homens analfabetos. 

Apesar desses dados, a classe feminina é minoria no Senado, na Assembléia Legislativa, na Câmara dos Deputados, governos do Distrito Federal, Estados e municípios. A representatividade da mulher na política nacional pode ser considerado com mais um direito violado na mulher ao atingir a discriminação e segregação da capacidade da mulher na carreira publica.
A despeito de todos direitos violados das mulheres contudo é inegável que a violência é sem dúvida o fator mais impactante. De acordo com pesquisa do Instituto Sangari - mapa da violência 2010, o Brasil ocupa a 12ª posição no ranking mundial de homicídios de mulheres. Uma pesquisa realizada pelo Instituto Avon/Ibope sobre
Percepções Sobre A Violência Doméstica Contra A Mulher no Brasil (2009), a cada quinze segundos, mais uma mulher é vítima de agressão no país. 

Desta forma a violência contra a mulher se torna um problema social e de fortes agravantes, sendo necessária a intervenção de políticas publicas de apoio e combate de forma a proporcionar segurança destas.
Isto posto, o objetivo deste trabalho é mostrar a violência enfrentada pela mulher através de dados atualizados do Centro de Referência Especializado de Assistência Social de Ivinhema-MS e de dados da Delegacia de Policia Civil de Ivinhema/MS, identificando quantitativamente o índice de violência no município e as respectivas ações de prevenção e solução. 
Nesse sentido, este trabalho se justifica por inovar na área de pesquisa, desconhecendo-se outros trabalhos relacionados ao tema proposto, na cidade em estudo, além de poder contribuir com dados estatísticos para posteriores adaptações, ocasionando maior eficiência ao trabalho da equipe do CREAS, além de poder contribuir para a sociedade em geral demonstrando que a violência contra a mulher trata-se de um direito violado contra a mulher que apesar do avanço das Políticas Públicas nas ultimas décadas deve ainda ser amplamente divulgado, denunciado e  solucionado. 
Metodologicamente, para alcançarmos os objetivos propostos, realizamos uma pesquisa do tipo Bibliográfica porque, para a fundamentação teórico-metodológica do trabalho, realizou-se estudos sobre direitos violados, formas de violência, leis e dispositivos legais, serviço social, políticas publicas,  utilizando-se de materiais de uso acessível ao público em geral: livros, revistas especializadas, artigos e leis já publicadas e pesquisas em sites  sobre a questão da violência contra a mulher e para uma melhor exploração do problema, esta pesquisa foi realizada também, através de entrevista com a Coordenadora do Centro de Referência Especializado CREAS de Ivinhema e ainda dados da Delegacia de Policia Civil  referente a violência contra a mulher. Conforme Lakatos e Marconi, (2001, p. 43), “toda pesquisa implica o levantamento de dados de variadas fontes...”

Em termos teóricos o trabalho se baseou em Soares (2009); Iamamoto (2007); Hermann (2007); Dias (2007); Cunha (2007); Silva (2006); Gomes (2005) ; Adeodato (2005); Oliveira (2005); Araújo (2004);  Medrado (2003); Teles (2003); Machado (2001); Bruschini (2000); Yazbek (2000). Carrasco (1999); Castells (1999) Grossi (1996); Miller (1999); Kashani (1998); Saffiot (1995); Barsted (1994);  Azevedo (1985).
O trabalho apresenta as considerações finais que sintetiza o estudo realizado que não teve a pretensão de esgotar as discussões e as possibilidades de estudos sobre a violência doméstica contra a mulher, mas apenas contribui para o debate tendo em vista os resultados apresentados.

Enfim, este estudo teve grande significado pessoal, ao engajarmos em descobertas importantes sobre a mulher. Este estudo possibilitou a ampliação da visão do massacre pelos quais as mulheres brasileiras enfrentam todos os dias, entretanto, esclareceu que importantes avanços foram conquistados pelas mulheres nos últimos anos, no entanto, para tais direitos serem efetivados, ainda se faz necessário a luta permanente por parte da sociedade brasileira, porque direito não  não se “ganha” se conquista. 
1. A VIOLÊNCIA EM GERAL E A VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER 

Um dos maiores problemas que atinge a humanidade é o fenômeno da violência. A violência está entre as principais causas de morte de pessoas com idade entre 15 e 44 anos, de uma forma geral, no mundo, e sempre foi notória em todos os períodos da nossa historia. O uso intencional da força física ou o abuso de poder contra outra pessoa, grupo ou comunidade traz impactos e conseqüências danosas para a humanidade. 

Para Viela (1977 apud AZEVEDO, 1985, p. 19):

Violência é toda iniciativa que procura exercer coação sobre a liberdade de alguém, que tenta impedir-lhe a liberdade de reflexão, de julgamento, dedicação e que, termina por rebaixar alguém a nível de meio ou instrumento num projeto, que a absorve e engloba, sem tratá-lo como parceiro livre e igual. A violência é uma tentativa de diminuir alguém, de constranger alguém a renegar-se a si mesmo, a resignar-se à situação que lhe é proposta, a renunciar a toda a luta,abdicar de si.

São inúmeros os motivos que podem contribuir para o desencadeamento de atos agressivos entre as pessoas, tais como a discriminação, o preconceito, a pobreza, o desenfreado consumo de álcool, drogas, entre outros. Diferentemente do que muitos pensam a violência não está associada apenas a pobreza e as classes de baixa renda, ela surge em todas as classes, raças, e se apresenta tanto nos países desenvolvidos como subdesenvolvidos. Desta forma, tal problema caracteriza-se com uma questão social de caráter grave e preocupante para o Estado.

Na visão de Cavalcanti (2007, p.29), a violência, 

È um ato de brutalidade, abuso, constrangimento, desrespeito, discriminação, impedimento, imposição, invasão, ofensa, proibição, sevícia, agressão física,  psíquica, moral ou patrimonial contra alguém e caracteriza relações intersubjetivas e sociais definidas pela ofensa e intimidação pelo medo e terror. 

No entanto, é inegável que a violência contra a mulher é sem duvida o fator mais preocupante em nossa sociedade. De acordo com pesquisa do Instituto Sangari - mapa da violência 2010, o Brasil ocupa a 12ª posição no ranking mundial de homicídios de mulheres. Uma pesquisa realizada pelo Instituto Avon/Ibope sobre percepções sobre a violência doméstica contra a mulher no Brasil/2009, a cada quinze segundos, mais uma mulher é vítima de agressão no país. 
Um estudo da Organização Mundial de Saúde (OMS) reconhece a violência doméstica contra a mulher como uma questão de saúde pública, que afeta negativamente a integridade física e emocional da vítima, seu senso de segurança, configurada por círculo vicioso de “idas e vindas” aos serviços de saúde e o conseqüente aumento com os gastos neste âmbito (GROSSI, 1996). 

Segundo Adeodato (2005) definiu-se que violência contra mulher, a partir da Declaração aprovada pela Conferência de Viena em 1993, seria qualquer ato de violência baseado no gênero que resulte ou possa resultar em dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico a mulher.

Cunha; Pinto (2007, p.24) definem a violência contra a mulher como: 

Qualquer ato, omissão ou conduta que serve para infligir sofrimentos físicos, sexuais ou mentais, direta ou indiretamente, por meios de enganos, ameaças, coações ou qualquer outro meio, a qualquer mulher e tendo por objetivo e como efeito intimidá-la, puni-la ou humilhá-la, ou mantê-la nos papeis estereotipados ligados ao seu sexo, ou recusar-lhe a dignidade humana, a autonomia sexual, a integridade física, moral, ou abalar a sua segurança pessoal, o seu amor próprio ou a sua personalidade, ou diminuir as suas capacidades físicas ou intelectuais.


Nesta contemporaneidade há de ser considerado que, embora tenha ocorrido muitos avanços em relação a proteção aos direitos das mulheres, ainda é rotineiro o anuncio de violência domestica contra a mulher. Diariamente, jornais, no caderno policial, noticiam tais atos. Essas agressões, muitas vezes, chegam a extremos como assassinato de forma cruel, na maioria das vezes, perpetrado pelo companheiro conjugal. O espaço familiar, que deveria constituir-se no refúgio de paz das famílias é o espaço em que a violência doméstica e sexual tem o seu ponto mais alto de incidência. 

Sobre o assunto Saffioti afirma que: 

Com efeito, o domicílio constitui um lugar extremamente violento para mulheres e crianças de ambos os sexos, especialmente as meninas. Desta sorte, as quatro paredes de uma casa guardam os segredos de sevícias, humilhações e atos libidinosos/estupros, graças à posição subalterna da mulher, da criança face ao homem e de ampla legitimação social da supremacia masculina (SAFFIOTI, 1995, p.33). 

A constatação do autor é assustadora, pois o ambiente familiar que deveria ser sinônimo de aconchego e segurança acaba se tornado perigoso e propicio para atuação dos criminosos.

Diante disso Medrado & Lyra (2003, p. 21) afirmam que:

Em diferentes países da América Latina, estudos apontam um número significativo de mulheres que afirmam ter sido vítimas de violência física exercida por seu parceiro. Em alguns países, o percentual de mulheres que afirmou ter sido agredida fisicamente por um homem chegou a 50%. O menor percentual foi de 20%. No Brasil, particularmente, um número estimado em 300.000 mulheres relataram terem sido agredidas fisicamente por seus maridos ou companheiros a cada ano. Mais da metade de todas as mulheres assassinadas no Brasil foi morta por seus parceiros íntimos.

A essência da manifestação da violência doméstica vem da distribuição desigual do poder, tanto físico, social, quanto econômico do homem mediante a mulher. Segundo dados da Organização Mundial de Saúde (OMS 2002), quase metade das mulheres assassinadas são mortas pelo marido ou namorado, atual ou ex. A violência responde por aproximadamente 7% de todas as mortes de mulheres entre 15 a 44 anos no mundo todo. Em alguns países, até 69% das mulheres relatam terem sido agredidas fisicamente e até 47% declaram que sua primeira relação sexual foi forçada.

Oliveira (2005) relata que as consequências da violência na vida da mulher, incluindo a violência sexual são diversas, as quais estão inclusas: abuso de drogas e álcool, distúrbios gastrintestinais, inflamações pélvicas, dores de cabeça, asma, ansiedade, depressão, distúrbios psíquicos, como tentativa de suicídio, além do trauma físico direto. E relata que esta questão vem ganhando destaque durante as últimas décadas, passando a ser reconhecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) como um problema de saúde pública.

De certa forma a sociedade se mostra conivente com a violência doméstica. De acordo com Dias (2007) ditados populares como “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”, “ele pode não saber por que bate, mas ela sabe por que apanha” e “mulher gosta de apanhar” fazem parte da crença da sociedade, que acaba atribuindo a responsabilidade da violência à própria vítima. Pois as mesmas por medo, receio, vergonha de denunciar a quem elas amam, ou pelo menos um dia amou acabam se calando diante da agressão.
Comumente o pensamento da mulher que sonha em se casar é de que terá um companheiro que a proteja, que a ame, planeja assim ter filhos e ser feliz. Mas muitas mulheres se deparam com um casamento não tão perfeito, em que o marido aquele que ela imaginara ser o príncipe encantado se revela um monstro. Soares (2006, p. 11) conclui que:

A trama do relacionamento conjugal é complexa e comporta sentimentos ambíguos. Os homens agressores não são todos os estereótipos de monstros. Ao contrário. O que torna o problema difícil de lidar é exatamente o fato de se tratar de seres humanos, com todos os defeitos, qualidades e contradições que isso significa. Muitos cresceram num ambiente violento e aprenderam que esse é o caminho para resolver conflitos. "A tolerância à violência aumenta à medida que somos expostos a ela", diz Carlos Zuma, diretor do NOOS, instituto carioca que faz atendimento a homens agressores.

De acordo com o autor, a violência conjugal é aquela cometida pelo companheiro, marido ou namorado que embora vistos como seres insensíveis e maus, carregam consigo traumas e aprendizados do uso da força para resolução de conflitos desencadeando a violência. 
No entanto, a violência sofrida pela mulher vai além da agressão física e abrange varias condições sociais. Sobre o assunto, Lystad, 1975; Prado & Oliveira, 1982; Oliveira et al., 1984; Azevedo, 1985 afirmam que:
O fenômeno da violência conjugal ocorre em todos os níveis sócioeconômicos,sobretudo naqueles de baixa renda, pelo fato de que as dificuldades financeiras, a miséria e as desestruturações familiares, favorecem o clima de instabilidade no humor, exacerbando os comportamentos agressivos nos indivíduos. (Lystad, 1975; Prado & Oliveira,

1982; Oliveira et al., 1984; Azevedo, 1985)
Dias (2007) relata que o agressor não é o único responsável pela violência sofrida pela mulher, sendo que a sociedade cultiva valores que incentivam a violência, havendo necessidade de que se tome consciência que a culpa é de todos.  Pois na nossa cultura predominam as relações de desigualdade de dominante e dominado, no qual o homem acaba exercendo maior poder e influência sobre a companheira, e essa relação advém da desigualdade no exercício do poder que é disseminado pela sociedade até os dias atuais.

De acordo com Gomes & Freire (2005), sofremos influências de instituições como a família, a escola e a igreja, durante todo o nosso desenvolvimento. Ensinam-nos normas e valores culturais, educando meninos e meninas para que possam diferenciar o que é próprio do sexo feminino daquilo que é peculiar do masculino, reconhecendo assim os papéis de cada sexo. Aprendemos desde cedo a representar os papéis atribuídos aos gêneros, e que conseqüentemente influencia na construção da identidade de gênero.

O homem sempre teve um papel ativo na sociedade, cabendo a mulher o papel de reprodutora. O homem sendo o chefe da família, quem sustenta e provem a casa. A mulher dependente financeiramente restava se subordinar aos mandamentos do homem e “consentir” todos os tipos de tratamento. Segundo Hermann (2007, p.26): 

Como na natureza, nas sociedades humanas – construídas sob fundamento biopsíquico – foram estabelecidas regras que, milenarmente, atribuem à mulher as tarefas de cuidado da prole. Tal papel, historicamente muito mais feminino que masculino (ao homem incubia e, de certa forma, ainda incube cuidar do provento), ajudou a afastar a mulher das interações produtivas, sociais e políticas ocorrentes nos espaços públicos em geral. O lugar feminino – o doméstico – tornou-se, em virtude da dependência da mulher em relação ao homem, para seu sustento e de sua prole, espaço de submissão, onde o controle social se dá principalmente pela regulação moral da sexualidade feminina.

Essa construção cultural de gênero determina a diferença entre os sexos, e põe a mulher num status inferior ao do homem tanto socialmente quanto sexualmente. Permitindo assim a submissão da mulher perante o homem, construindo uma relação violenta entre homens e mulheres considerada normal.

Após abordar aspectos culturais e sociais da violência doméstica, faz-se necessário conhecer aspectos dos direitos humanos e das leis protetivas que incubem a defesa da mulher.

Sabendo de tal realidade não podemos fechar os olhos para tamanha violência que só fere aos direitos humanos. Na Declaração dos direitos humanos encontra-se descrito que, todas as pessoas sem exceção não importando raça, etnia, crença, valores tão pouco a opção sexual, têm direito de ser respeitada e protegida.
1.2   A importância da Lei Maria da Penha: avanços e barreiras
Historicamente, a Violência Doméstica foi mascarada e justificada pela idéia de que “em briga de marido e mulher, não se mete a colher”, ”ou será minha ou não será de ninguém” (TELES & MELO, 2003).
A violência contra as mulheres é um fenômeno com múltiplas dimensões que atinge todas as classes sociais e se caracteriza como uma das principais formas de violação aos direitos humanos, ferindo as mulheres em seu direito à vida, à saúde e à integridade física. Os dados da Vigilância de Violência e Acidentes – VIVA (2009), do Ministério da Saúde, apontam que são mulheres as principais vítimas da violência doméstica e sexual, envolvendo-as desde a infância até a terceira idade. Além disso, uma pesquisa recente do Data Senado sobre violência doméstica e familiar contra a mulher registrou que, no Brasil, cerca de 13,5 milhões de mulheres já sofreram algum tipo de agressão.
Nesse sentido a promulgação da Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340 de 07 de agosto de 2006 que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, foi um marco importante tanto para o fortalecimento no combate a violência contra a mulher como pelo reconhecimento da violência contra a mulher como um problema social. A lei teve esse nome em homenagem à luta desta mulher por justiça, Maria da Penha Maia Fernandes que tendo sofrido duas tentativas de assassinato pelo marido, numa das quais ficou paralítica, ela não conseguia resposta da justiça que não julgava o crime. Assim, em conjunto com CLADEM-Brasil (Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da  Mulher) e o Direito Internacional, ela encaminhou uma petição contra o governo brasileiro por não cumprir a lei. A condenação do Brasil na corte internacional provocou o julgamento e a condenação do marido agressor (BARSTED, 2006). 

Para Machado (2001), um dos reflexos desse reconhecimento da violência contra as mulheres como violação dos direitos humanos, foi a substituição da luta pelo fim da impunidade, por uma luta pelo direito a uma vida sem violência, uma perspectiva mais abrangente segundo a qual as demandas extrapolam as ações para punir a violência e passam a “(...)indagar sobre como as políticas públicas podem atuar neste sentido mais amplo e profundo.” (MACHADO, 2001, p.35/36). 
Como se vê, pode-se afirmar que a Lei Maria da Penha representa um reconhecimento no Brasil do processo da violência contra as mulheres, sendo a Lei uma conquista das mulheres e conceituada como uma ação de uma política pública   que deve ser feita por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, destinada a coibir tal violência e a aplicabilidade das penalidades cabíveis, além de especificar e delimitar a violência como sendo de gênero (artigo 5º da Lei), por ser aquela que se pratica contra a mulher por ela ser mulher;  e ainda definindo essa violência como violação dos direitos humanos (artigo 6º); e finalmente na incorporação de medidas de proteção e assistência à mulher reconhecendo que a violência contra a mulher não pode ser combatida apenas através de sua criminalização (artigos 8º e 9º). Ainda a partir da Lei os crimes devem ser julgados nos juizados Especializados de Violência Domestica e familiar contra a mulher, instrumentos criados  a partir dessa legislação ou enquanto estes não existirem nas varas criminais.

De acordo com o artigo 7º da lei 11.340/2006 definiu-se que são formas de violência domestica e familiar contra a mulher, entre outras:
I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua Latino integridade ou saúde corporal;
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure
calúnia, difamação ou injúria.
De acordo com a lei supracitada a violência psicológica se caracteriza por comportamentos sistemáticos que seguem um padrão específico, objetivando obter, manter e exercer controle sobre a mulher. Tem início com as tensões normais dos relacionamentos, provocadas pelos empregos, preocupações financeiras, hábitos irritantes e meras diferenças de opinião. Nesses tipos de relacionamentos, as tensões aumentam, começando então uma série de agressões psicológicas, até chegarem às vias de fato. Em contrapartida, nos relacionamentos não violentos, as pessoas discutem sobre as tensões ou as ignoram, e estas tendem a diminuir (MILLER, 1999). 

Já a violência física, e a que mais ocorre, é o ato de provocar lesões corporais possivelmente diagnosticáveis, tais como cutâneas, neurológicas, oculares e ósseas, provocadas por queimaduras, mordidas, tapas, espancamentos, ou qualquer ação que ponha em risco a integridade física da mulher. 

Evidencia-se também outra forma de violência praticada contra a mulher; a sexual, que corresponde a qualquer forma de atividade e prática sexual sem seu consentimento, com uso de força, intimidações, chantagens, manipulações, ameaças ou qualquer outro mecanismo que anule ou limite a vontade pessoal, como, por exemplo, forçar a prática de atos sexuais que lhe desagradem ou criticar seu desempenho sexual, e até obrigá-la a ter relações sexuais com outras pessoas.  

Já a violência emocional é evidenciada pelo prejuízo à competência emocional da mulher, expresso através da tentativa de controlar suas ações, crenças e decisões, por meio de intimidação, manipulação, ameaças dirigidas a ela ou aos seus filhos, humilhação, isolamento, rejeição, exploração e agressão verbal. Sendo assim, é considerado violento todo ato que cause danos à saúde psicológica, à autodeterminação ou ao desenvolvimento pessoal, como por exemplo, negar carinho, impedi-la de trabalhar, ter amizades ou sair de casa. São atos de hostilidade e agressividades que podem influenciar na motivação, na auto-imagem e na auto-estima da mulher. Portanto cada tipo de violência gera prejuízo no desenvolvimento físico, cognitivo, social, moral, emocional ou afetivo. As manifestações físicas da violência podem ser agudas, como as inflamações, contusões, hematomas, ou crônicas, deixando seqüelas para toda a vida, como as limitações no movimento motor,traumatismos, a instalação de deficiências físicas, entre outras (KASHANI E ALLAN, 1998).

Hoje em dia é comum o questionamento acerca das razões que levam uma mulher a permanecer em uma relação violenta. Ao refletirmos diante de alguns estudos realizados, dentre eles o do Ministério da Saúde (BRASIL, 2001), demonstram não haver uma causa única, mas sim múltiplos fatores que corroboram esta situação. É imprescindível, entretanto, a tentativa de identificação dos principais aspectos envolvidos nesse processo, no intuito de compreender a  dinâmica de uma relação marcada pela violência.

Entre as aplicabilidades, a Lei Maria da Penha possibilitou que agressores de mulheres no âmbito doméstico ou familiar sejam presos em flagrante ou tenham sua prisão preventiva decretada, sendo que tais agressores também não podem mais ser punidos com penas alternativas, e o tempo máximo de detenção passou de um para três anos. Além disso, a lei prevê medidas como a saída do agressor do domicílio e a proibição de sua aproximação da mulher agredida e dos filhos e inovou no sentido de que caso a violência domestica seja cometida contra a mulher com deficiência, a pena será aumentada em 1/3.

No entanto, apesar da contribuição da Implantação da referida Lei, uma pesquisa  (DataSenado, 2013) revelou que, embora 99% das brasileiras conheçam a Lei Maria da Penha (2006), e 66% delas se sintam mais protegidas, mais de 700 mil mulheres sofrem agressões ao ano no Brasil. Bandeira e Almeida (2006, p. 20) investigam a natureza dessas relações entre os sexos, e analisam por que estas podem tão facilmente se materializar em violência e crueldade. 

O que ocorre é que somente a lei não garante o rompimento com o ciclo de violência, fazendo-se necessário a apropriação, a conscientização, prevenção e combate fortalecem o enfrentamento. 

Finalmente, é indiscutível que com a criação da Lei Maria da Penha, a proteção aos direitos das mulheres avançaram nos últimos anos. No entanto, necessita dar fiel cumprimento a todos os seus dispositivos para que ela possa ser capaz de promover a diminuição do número alarmante de casos de violência doméstica. A Lei tem sua importância e necessita ser posta em prática e encontrar mecanismos para isso é tarefa do Estado, o qual deve assegurar às mulheres seus direitos, protegendo-as de seu agressor e tornando a lei eficaz.
I

2. O papel das Políticas Publicas no enfrentamento da realidade Brasileira

2.1 Contextualização da atuação do Assistente Social 
Após a eleição do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva no ano de 2002, o Brasil passou por importantes mudanças políticas, econômicas e sociais. O atual presidente assume o compromisso com o povo brasileiro através da “Carta ao povo brasileiro”, com promessa de rigor fiscal, estabilidade econômica entre outros. A implementação do Plano real em 1994 foi o ponto de partida para uma profunda transformação no Brasil. O plano previa estabilização econômica e realmente conseguiu dominar a inflação que estava a passos galopantes a quase 2.500% ao ano. (MENDONÇA, 2008).
Em maio de 2012, o pais é considerado a 6ª maior economia do mundo. De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano (PNUD 2012), do ano de 1990 até 2012 o Brasil incrementou em 24%  o índice de desenvolvimento humano (IDH) .

Nesse contexto, com o país em constantes mudanças e indicadores positivos além de inúmeros programas assistencialistas e sociais como Bolsa Família, Fome Zero, Vale Renda, o profissional Assistente Social, como aﬁrma Yazbek (2000, p.29), enfrenta o desaﬁo de decifrar algumas lógicas do capitalismo contemporâneo, especialmente em relação às mudanças no mundo do trabalho, os processos desestruturadores dos sistemas de proteção social e da política social  em geral e o aumento da pobreza e a exclusão social. 

No âmbito da realidade enfrentada pela mulher brasileira, o assistente social pode ser um agente de combate, atuando na prevenção e também na eliminação da violência contra a mulher. É um trabalho árduo, já que as mulheres que procuram o profissional não conseguem fazer a ruptura e precisam de uma ajuda que exige paciência e muita compreensão. Muitas separam de seu agressor e depois de um tempo voltam com ele e estão novamente procurando ajuda.

Os serviços que atuam junto a mulheres que sofrem violência doméstica devem trabalhar não só com a mulher, mas também com seu agressor, refletindo com eles sobre os principais determinantes que levam a violência contra a mulher. 

Segundo Saffioti (2005, p.58) 
O poder do macho o induz a ser violento e mais violência é necessária para 

preservar este poder sempre que ele sofre qualquer ameaça. Não importa 

que a ameaça seja concreta ou que ela exista apenas na fantasia do macho. Sempre que este se sentir ameaçado, poderá legitimamente, conforme a ideologia machista, fazer o uso de força física. 

De acordo com o autor essa questão do homem não é muito fácil de lidar, por estar enraizado culturalmente, seguindo um modelo preestabelecido.

Em todos os campos de trabalho, onde o assistente social atua, ele pode desenvolver um trabalho junto às mulheres, aos homens, aos jovens, ás crianças e adolescentes que possa tanto esclarecer, orientar e possibilitar a reflexão sobre essa questão, como atuar no sentido de formação de valores mais igualitários e harmoniosos entre as pessoas, sejam ela de um gênero ou de outro.


Para Czapski (2012) a proposta para o Serviço Social, em seu surgimento, é determinada pelas classes dominantes e a forte influência da Igreja Católica, tendo como proposição a intervenção e atuação ante a “questão social”, implementando uma ação doutrinária e corretiva que buscava um consenso entre as classes dominantes e trabalhadoras, objetivando a construção de uma legitimação política para as classes dominantes, e uma legitimação ideológica para a Igreja Católica. 

Segundo Iamamoto (2007, p.20):

A profissão não se caracteriza apenas como nova forma de exercer a caridade, mas como forma de intervenção ideológica na vida da classe trabalhadora, com base na atividade assistencial; seus efeitos são essencialmente políticos: o enquadramento dos trabalhadores nas relações sociais vigentes, reforçando a mútua colaboração entre capital e trabalho.

A autora nos aponta que o Serviço Social atuava junto aos trabalhadores não com uma proposta caritativa de filantropia, e sim como uma profissão, porém, de forma assistencialista e com ações corretivas que tenham por intenção a busca do consenso e conformidade dos trabalhadores em relação ao sistema capitalista e a apropriação do lucro pelo capital.

Com o surgimento do desenvolvimentismo no Brasil, e a criação de inúmeras instituições, o Serviço Social se legitima e se institucionaliza como uma profissão inscrita na divisão sócio técnica do trabalho, ainda com a perspectiva de assistencialismo e favorecimento da expansão do capital e industrialização.

Segundo Silva (2006, p. 24), a profissão “vincula-se à criação e ao desenvolvimento das grandes instituições assistenciais, estatais, paraestatais e autarquias, a partir da década de 40”.
Conforme o autor nos afirma, a profissão do Serviço Social, levando em consideração a realidade vivida na sociedade brasileira, conquista um amadurecimento que traz verdadeiras contribuições para a formulação de mudanças na categoria que acarreta novas produções de teorias e um novo posicionamento político da profissão.
Trabalhar em busca da erradicação da violência doméstica contra a mulher não é tarefa fácil, muito pelo contrario é um trabalho árduo, mas assim como profissional de Serviço Social é preciso estar sempre atentos às mudanças ocorridas no mundo a respeito. A cultura de cada um o Assistente Social em qualquer instituição encontrará muitas dificuldades tendo assim que procurar a efetiva prática para intervir nas expressões das questões Sociais, pois este é o objetivo do trabalho do profissional, pois o profissional encontrará inúmeros desafios, mas mesmo assim o profissional continuará buscando romper paradigmas.  
3. A intervenção do Estado e as Políticas públicas destinadas ao apoio e 
combate a violência contra a mulher: a realidade do município de Ivinhema/MS

A partir de 2003, as políticas públicas para o enfrentamento à violência contra as mulheres foram ampliadas e passaram a incluir ações integradas, como: criação de normas e padrões de atendimento, aperfeiçoamento da legislação, incentivo à constituição de redes de serviços, o apoio a projetos educativos e culturais de prevenção à violência e ampliação do acesso das mulheres à justiça e aos serviços de segurança pública. Esta ampliação é retratada em diferentes documentos e leis publicados neste período, a exemplo dos Planos nacionais de Políticas para aas mulheres, a Lei Maria da Penha, a Política e o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, as Diretrizes de abrigamento das Mulheres em situação de Violência, as Diretrizes Nacionais  de Enfrentamento  à Violência contra as mulheres do Campo e da Floresta, Norma técnica do Centro de Atendimento  a Mulher em Situação de Violência, Norma Técnica das Delegacias Especializadas de Atendimento à mulher entre outros (SPM,2011). 

Outro instrumento é a Central de atendimento a Mulher – Ligue 180 da Secretaria de Política para as Mulheres criado pelo governo Federal em 2005, para orientar as mulheres em situação de violência sobre seus direitos e sobre os serviços especializados bem como para auxiliar no monitoramento  da rede de atendimento  as mulheres  em todo território nacional. 

No âmbito do município de Ivinhema/MS, cidade localizada a 284 km de Campo Grande, capital do Estado de Mato Grosso do Sul, conta com uma população de 22.341 habitantes, no qual 51,1 % são homens e 48,9% são mulheres. 11.417 são homens e 10.924 são mulheres (IBGE, Censo Demográfico 2010), as políticas públicas existentes no município são escassas e limitadas. Resumem-se ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS  e a Delegacia  de Policia Civil, onde são registradas as ocorrências e ameaças de violência contra a mulher, pois o município não possui Delegacia da Mulher, tão pouco uma Secretaria de Políticas Publicas ou Coordenadoria da Mulher. É notável que os projetos são escassos quando os casos já aconteceram e o ideal era que houvesse uma política voltada para a prevenção desses direito violado.
O atendimento pela autoridade policial está regulamentado no Capítulo III da Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, artigos 10, 11 e 12. De acordo com (PASINATO, 2009, p.44).  “ 

Alem das atividades de policia judiciária  - registro de ocorrência policial, instauração de inquérito policial, identificação e qualificação do acusado, providências para a coleta de provas e registro de depoimentos dos envolvidos e suas testemunhas, a autoridade policial também é responsável pela solicitação das medidas protetivas de urgência, sempre que for identificada sua necessidade para garantir a integridade física e os direitos da mulher. Além disso, a esta autoridade, que fará o primeiro atendimento à mulher, compete providenciar que receba socorro médico e tenha preservada sua segurança, transferindo-a para local seguro e adequado.
Desta forma, a atuação da polícia se dará de forma mais imediata bem como mais intervencionista já que se responsabilizará pelos  pedidos de medidas protetivas  e uma vez que a solicitação tenha sido registrada, o envio deverá ser  imediato para o juízo competente para sua avaliação. Seqüencialmente  deverá a  mesma autoridade policial providenciar a instauração do inquérito policial, dando-lhe o prosseguimento legal.
Ainda de acordo com o art. 3º, § 1o da Lei 11340/2006 “ o poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. Em 28 de março de 2005 foi aprovada a lei 11.106 que alterou vários artigos do código penal lei 2848 de 07/12/1940), anulando alguns dispositivos que discriminavam a mulher.
Nessa direção, convêm destacar que o público beneficiário da Política Pública de Assistência Social são cidadãos e grupos que se encontram em situações de risco e vulnerabilidade social, deficientes, excluídos pela pobreza, uso de substâncias psicoativas, os que passam por situações de violência oriundas do núcleo familiar, grupos e indivíduos, aqueles que se encontram em inserção precária no mercado de trabalho formal e informal, e os que utilizam de estratégias de sobrevivência que possa representar risco pessoal e social (PNAS 2005).

Nesse sentido, surge o Centro de Referência Especializado de Assistência Social, que de acordo com a Lei 12.435 de 06 de julho de 2011, em seu art. 6 c § 2, é conceituado como: 

“O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial”.

O papel do CREAS está intrinsecamente ligado a violação de direitos e sua implantação, funcionamento e oferta direta dos serviços constituem responsabilidade do poder público local não podendo ser administrados por organizações de natureza privada sem fins lucrativos, nem podem sofrer interrupções seja pela gestão ou qualquer outro motivo. 
As normativas que fundamentam a oferta de serviços especializados pelo CREAS são: Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, 1993;- Política Nacional de Assistência Social – PNAS, 2004;- Norma Operacional Básica – NOB/SUAS, 2005;- Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS, 2006;- Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 2009; - Tipificação Nacional de Serviços Sócio assistenciais, 2009;- Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010.

 De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Sócio assistenciais, pactuada na Comissão Inter gestores Tripartite – CIT, e aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social, por meio da Resolução Nº 109 de 11 de dezembro de 2009, o CREAS pode ofertar os seguintes serviços: Serviço de Proteção e atendimento especializado a famílias e indivíduos  - PAEFI, sendo serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça e violação de direitos.

Também pode ofertar Serviço de Proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de serviços à comunidade que tem por finalidade prover a atenção sócio assistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente; Serviço Especializado em Abordagem Social que tem como finalidade assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique, nos territórios, a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes;  Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias que é destinado à promoção de atendimento especializado a famílias com pessoas com deficiência e idosos com algum grau de dependência, que tiveram suas limitações agravas por violações de direito.
De fato, a Lei Maria da Penha prevê em seu Artigo 9º que “a assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando for o caso”.
A Lei estabelece, ademais, no Artigo 35, a criação de serviços especializados no atendimento dos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, tais como centros de referência de atendimento à mulher; casas-abrigo/serviços de abrigamento; núcleos de defensoria pública; serviços de saúde e centros especializados de perícia médico-legal; centros de responsabilização e educação dos agressores. No Artigo 29, também é prevista a implementação de juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher. A previsão de criação de serviços especializados, definida na norma jurídica, reforça a responsabilidade de os governos – em especial, estaduais e municipais – implantarem políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres e formaliza a necessidade de uma rede articulada e inter setorial de atendimento à mulher em situação de violência. 

3.1 Público alvo e serviços ofertado no CREAS de Ivinhema/MS 
A unidade do CREAS de Ivinhema/MS, oferece serviços continuados a cidadãos e famílias em situação de risco pessoal por ocorrência de: negligencia e abandono; ameaças e maus tratos; violação física e psíquica; Discriminações. O CREAS faz um trabalho integrado com programas sociais e rede sócio assistencial. As atividades desenvolvidas são: Atendimento e acompanhamento psicossocial jurídico; Visitas domiciliares: Acompanhamento de casos; palestras Educativas (Escolas ONGs, CRAS, Petis e Comunidades); Busca Ativa (palestras educativas nas escolas, faculdades unidades de saúde, área de risco e vulnerabilidade social, abordagem na rua e etc.). Encaminhamento para conselho Tutelar delegacias e Ministério Publica. 
O CREAS tem três salas para o atendimento ao publico sendo dividida entre as Assistentes Sociais, psicólogas, consultor Jurídico e Educadores. Recepção,  sala de digitação de reunião, varanda, cozinha, dois banheiros e a equipe também tem uma faxineira e motorista. Esse espaço é responsável para orientar todas as pessoas que estão com seus direitos violados.

O atendimento do CREAS é feito através de triagem individual, familiar ou grupal e são realizadas visitas domiciliares de acordo com a necessidade, e sempre utilizadas escuta de qualidade e observação.

A abordagem é feita com perguntas de forma técnica diretamente ligada à questão da violência sofrida. Por sentirem-se envergonhadas e temerosas quanto à reação do agressor, por não terem vínculo com o técnico, muitas vítimas, na primeira visita, falam pouco, por medo das consequências.

Sendo assim, se faz necessário o acompanhamento das usuárias, com o objetivo de passar confiança e na interação entre equipe e atendidas, sentirem-se seguras para falar o que realmente aconteceu ou acontece.

O diagnóstico realizado pelo profissional de serviço social deve ser discutido antes com os demais técnicos no sentido de colher informações e chegar a um consenso sobre a melhor forma de atendimento e encaminhamentos a serem feitos. Deve se elaborado relatórios e para que isso ocorra, é imprescindível a investigação, que acontece durante as visitas e atendimentos realizados. 

É também realizada uma análise de todos os dados e informações obtidas durante as visitas e atendimentos do CREAS. E, quando necessário à pessoa é acompanha pelo psicólogo.

A equipe do CREAS deve estar ciente da responsabilidade que tem ao atuar, porque o diagnóstico levantado e as orientações que a vítima e agressor recebem, podem mudar a vida deles, da família que sofre junto e da comunidade em geral.
No município de Ivinhema/MS em média, anualmente são atendidas mais de 1500 famílias, sendo que os serviços oferecidos no CREAS  de Ivinhema são: 
-Orientação e apoio sócio-familiar
-Atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco, ocasionado pelo  trabalho precoce
- Atendimento á população de rua.

-Atendimento de crianças e adolescentes em situação de risco através do trabalho precoce.

-Atendimento de crianças e adolescente vitima de abusos sexuais, violência doméstica.
-Atendimento a mulheres, idosos, pessoas com deficiência ou qualquer individual que sofra violação dos seus direitos etc.
Analise e discussão dos dados 

O objetivo do presente trabalho é mostrar a violência enfrentada pela mulher através de dados atualizados do Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS de Ivinhema-MS  e da Delegacia de Policia Civil de Ivinhema/MS,  além de definir quais Programas e Políticas Públicas estão sendo desenvolvidas no combate a violência a mulher; destacar o papel do estado como mediador para prevenção, erradicação e punição desse abuso; identificar quantitativamente o índice de violência no município de Ivinhema-MS e as respectivas ações de prevenção e solução.

Utilizou-se nesta pesquisa, a metodologia por entrevista realizada em março/2014 com a Coordenadora do Centro de Referência Especializado de Assistência Social de Ivinhema-MS, Sra. Vanessa  Devetake e de dados estatísticos disponibilizados também em março/2014  pela Delegacia de Policia Civil da cidade de Ivinhema-MS, Delegado Sr. Ricardo Henrique Cavagna.
Para melhor verificação do trabalho desenvolvido pela equipe do CREAS foi elaborado um questionário contendo 10 perguntas. Nas 3 primeiras buscou-se identificar o quadro de funcionários e grau de especialização dos servidores do Creas, os programas e trabalhos desenvolvidos no local e quais destes eram específicos sobre a violência contra a mulher. Nas questões seguintes o objetivo foi demonstrar quantitativamente o número de atendimentos mensais da equipe e efetivamente o trabalho realizado em prol das mulheres que sofrem qualquer tipo de violência, bem como se existe o combate e prevenção à violência doméstica contra a mulher.

De acordo com a Coordenadora do Centro de Referência Especializado de Assistência Social de Ivinhema-MS, a equipe dos profissionais do CREAS é composta por profissionais de psicologia (duas psicólogas), serviço social (duas assistentes sociais) e educadores sociais (quatro educadores), com e sem graduação (nível superior), sendo que uma das psicólogas exerce a função de coordenadora do órgão. Ainda, compõe a equipe do CREAS um motorista, um orientador jurídico, um auxiliar administrativo, uma recepcionista e uma pessoa responsável pelos serviços gerais. 

Sobre quais programas são desenvolvidos para atendimento das famílias e os programas desenvolvidos na cidade de Ivinhema/MS, obteu-se que a unidade CREAS oferece serviços continuados a cidadãos e famílias em situação de risco pessoal por ocorrência de: negligencia e abandono; ameaças e maus tratos; Violação física e psíquica; Discriminações o CREAS faz um trabalho integrado com programas sociais e rede socioasssistencial. 
As atividades desenvolvidas são; Atendimento e acompanhamento psicossocial jurídico; Visitas domiciliares: Acompanhamento de casos; palestras Educativas (Escolas ONGs, CRAS, Petis e Comunidades); Busca Ativa (palestras educativas nas escolas, faculdades unidades de saúde, área de risco e vulnerabilidade social, abordagem na rua e etc.). Encaminhamento para conselho Tutelar delegacias e Ministério Publico. O CREAS desenvolve projetos para atendimento de pessoas que sofrem determinadas violações, como por exemplo, o projeto para atendimento em grupo de mulheres que sofrem violência intrafamiliar, doméstica, violência psicológica e sexual. 
A equipe do CREAS de Ivinhema/MS desenvolveu um projeto em parceria com o Poder Judiciário para acompanhar e fiscalizar adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, Liberdade Assistida (L.A) e Prestação de Serviço a Comunidade (PSC). Insta salientar que o PAEFI– Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos que fornece recursos para atender individualmente ou em grupo todos os usuários do CREAS independente da violação. 
Em relação aos programas específicos para mulher, a Coordenadora explanou que para as mulheres em situação de violação de direito, seja violência física, violência psicológica ou sexual – intrafamiliar – é prestado o atendimento individual e em grupo e como já esclarecido os recursos utilizados para a prestação deste serviço advém do PAEFI. Portanto, não há um programa específico direcionado a este tipo de violação, mas o recurso do PAEFI que é distribuído para a realização de atendimentos e serviços as famílias e indivíduos que se encontra em situação de vulnerabilidade social com seus direitos violados ou ameaçados.
Esclareceu ainda que o acompanhamento das mulheres que procuram esse serviço é realizado da seguinte forma: “Quanto à forma de atendimento, em um primeiro momento é realizada a acolhida que pode ser feita por qualquer técnico que se encontre no CREAS – educadores sociais, assistentes sociais ou psicólogos, caso haja a procura espontânea pela atendida. Caso o conhecimento da situação chegue através de denúncia ou por encaminhamento da Delegacia de Polícia ou Poder Judiciário realiza-se visita domiciliar para averiguação da situação da mulher vítima, dos filhos e da família em geral. Posteriormente são realizadas as devidas orientações e encaminhamentos dentre eles o abrigamento da mulher quando se faz necessário em casos mais graves. 
Caso haja necessidade, o CREAS acompanha a vítima no registro de B.O (Boletim de Ocorrência) e a retirada imediata da vítima de sua residência com apoio da Polícia Militar, providencia um abrigo provisório e comunica o Ministério Público via relatório ou ao Poder Judiciário se já houver autos. O CREAS não só acompanha através dos atendimentos, bem como, realiza os devidos encaminhamentos até cessar os riscos, ameaças e agressões sofridas pela vítima”. 

A quantidade média das famílias atendidas no mês e por ano na cidade de Ivinhema/MS é de 141 (cento e quarenta e uma) no mês e 1700 (mil e setecentos) no ano. Já a quantidade média de mulheres atendidas no mês e por ano na cidade de Ivinhema/MS é de 33 (trinta e três) no mês e 402 (quatrocentos e duas no ano) sendo que  das mulheres atendidas vitimas de violência o agressor é sempre o marido, o companheiro ou o ex. marido porque só é prestado atendimento às violações ocorridas no meio familiar (violência intrafamiliar). É importante ressaltar que nas violações sexuais contra crianças e adolescentes como o abuso sexual e a exploração sexual, o atendimento é realizado à vítima e sua família mesmo que o agressor não tenha vínculos familiares com a vítima. E o agressor neste caso é da competência da justiça: Polícia, Ministério Público e Poder Judiciário.

Dessa violência identificou-se que a mulher é vitima de todas elas: Violência física, violência psicológica e violência sexual, violência de gênero, discriminação racial (cor), etnia, entre outras. Insta salientar no que se refere à violência contra a mulher, o CREAS presta serviços e atendimentos a mulher vítima de violência física, psicológica e sexual ocorrida no meio familiar. Como exemplo de casos que não envolvem o atendimento do CREAS pode citar: A violência física sofrida pela mulher cujo agressor não pertence ao seu meio familiar, a violência sexual ( assédio sexual, estupro) sofrida no ambiente de trabalho, são casos de competência policial.

Indagada sobre as medidas de combate e prevenção à violência doméstica contra a mulher, a Coordenadora respondeu que o CREAS não trabalha com a prevenção, mas com indivíduos e famílias onde a violação de direitos está instaurada, quando os vínculos familiares encontram-se prestes a serem desfeitos, ou seja, ameaçados de rompimento ou já foram rompidos devido à situação deviolação. Ressaltando que a realização de palestras pelo CREAS sobre qualquer tema que envolva violações de direitos, neste sentido é preventivo e, também, de conscientização.
Finalmente a Coordenadora relatou que sobre a existência de projetos a serem desenvolvidos para diminuição das estatísticas de violência contra a mulher, a Coordenadoria da Mulher juntamente com o apoio do CREAS deste município através de realização de campanhas anuais que ocorrem no mês de março: mês, semana e Dia Internacional da Mulher desenvolve trabalhos através de palestras e mobilizações para a conscientização e diminuição de violações de direitos contra a mulher. Neste sentido trata-se de uma ação tanto preventiva como educativa. Existe também um projeto encaminhado ao Poder Legislativo do município de Ivinhema solicitando a implantação de uma Delegacia da Mulher para combater os crimes contra as mulheres.
O atendimento pela autoridade policial está regulamentado no Capítulo III da Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, artigos 10, 11 e 12.  No município de Ivinhema, conforme relatado pela coordenadora do CREAS embora solicitado  ainda não foi implantado a Delegacia da Mulher, dessa forma, é na Delegacia de Policia Civil do Município  que são registrados os casos de violência contra a mulher. Através de dados fornecidos pelo Sr. Ricardo Henrique Cavagna  Delegado do município, serão apresentados o relatório da violência contra a mulher nos anos de 2012 e 2013. Os dados estão distribuídos por tipificação e faixa etária, agrupados da seguinte forma, conforme tabelas 1 e 2:
Tabela 1: Violência doméstica contra a mulher X faixa etária: Ivinhema MS –  maiores de 18 anos e menores de 18 anos.  No período 01/01/2012 até 31/12/2012

	Tipificação
	Maior de 18 anos
	Menor de 18 anos
	Total

	Violência domestica
	195
	19
	214

	Ameaça
	78
	8
	96

	Estupro
	2
	0
	2

	Injúria
	2
	0
	2

	Lesão corporal
	56
	8
	64

	Vias de fato
	25
	6
	31
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A tabela 1 demonstra que no ano de 2012, o número de denúncias de mulheres vitimas de violência totalizaram 214 atendimentos, as denuncias de ameaças totalizaram 96 atendimentos, seguido de registros de lesão corporal e vias de fato.O que se observa é que a maioria dos casos ocorrem com mulheres maiores de 18 anos. Na tabela abaixo, visualiza-se os registros de violência contra a mulher no ano de 2013.
Tabela 2.Violência doméstica contra a mulher X faixa etária: Ivinhema MS –  maiores de 18 anos e menores de 18 anos.  No período 01/01/2013 até 31/12/2013
	
	Maior de 18 anos
	Menor de 18 anos
	Total

	Violência domestica                           
	217
	25
	242

	Ameaça
	101
	11
	112

	Estupro
	2
	0
	2

	Injúria
	4
	0
	4

	Lesão corporal
	79
	8
	87

	Vias de fato
	31
	6
	37


Fonte: Delegacia De Policia Civil de Ivinhema/MS: março/2014
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De acordo com os dados da tabela 2, no ano de 2013, o número de denúncias de mulheres vitimas de violência totalizaram 242 atendimentos, as denuncias de ameaças totalizaram 112 atendimentos, registros de lesão corporal somaram 87, vias de fato 37. E novamente a maioria dos casos ocorrem com mulheres maiores de 18 anos. 
Ao analisar separadamente os dois anos (Gráfico 3) , tem-se que  houve um aumento em todos  registros. A violência domestica aumentou em aproximadamente 13,08 %, os registros de ameaça alavancaram  6,6%, os casos de lesão corporal aproximadamente 35% e vias de fato 9,35%. Apenas o registro de estrupo permaneceu a média de 2 por ano..
Gráfico 3 
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Fonte: a partir de dados coletados ORG: BEZERRA, Evone Alves; BORDIN, Geniffer Munhos

Na análise dos quantitativos, constatou-se que no Município de Ivinhema/MS, a violência domestica contra a mulher independente da forma - física, sexual, psicológica e econômica é recorrente e tem acometido muitas mulheres. Isso infere dizer que uma mulher que sofre violência está deixando de viver uma vida digna pautada no respeito e na igualdade de direitos. Em contrapartida, é importante salientar que tais mulheres agredidas tem recorrido a autoridade policial para efetivar a denuncias da agressão que na maioria dos casos e silenciosa e dissimulada.
Considerações Finais

A violência contra a mulher é um dos direitos violados que as mulheres ainda enfrentam e se caracteriza como um problema social grave que passou por grandes avanços nos últimos anos com a atuação das políticas públicas existentes. 

De acordo com o objetivo proposto no trabalho, constatou-se que o Município de Ivinhema/MS através do Centro de Referência Especializado de Assistência Social- CREAS é um instrumento de Política Pública de competência Municipal responsável pelo apoio especializado e orientação trabalhando especificamente com direitos violados. No atendimento as mulheres, na qual é grande a incidência de vitimas de agressões físicas e psicológicas, o trabalho desenvolvido se limita a famílias e indivíduos que já tiveram seus direitos violados, dessa forma seu principal objetivo é o resgate e auxílio para que o ciclo de violação não caia em reincidências, e incentivo para que as mulheres denunciem a violência seja ela qual for. 
Através dos dados disponibilizados pela Delegacia de Policia Civil do município verificou-se que a violência contra a mulher aumentou no ano de 2013 em todos sentidos, nos registros de ameaça, lesão corporal, vias de fato seguido de injuria e estrupo, o que infere dizer que as mulheres estão procurando o serviço para denunciar o agressor.

A Lei Maria da Penha, promulgada em 2006 contribuiu significativamente para que muitas mulheres deixassem de sofrer caladas, no entanto há ainda inúmeros casos omissos, porque muitas ainda tem medo de denunciar, seja pelo aspecto afetivo com o agressor, o aspecto econômico pela dependência financeira e ainda pelo fato de muitas vezes o agressor ser o pai dos filhos. 

O Disque Denuncia 180, é outra ferramenta do governo Federal para que a mulher denuncie os casos de violência cometidos contra ela.
Com o estudo, notou-se que apesar do aumento da violência no município de Ivinhema/MS, o poder público está consciente dessa violação de direitos, atuando com apoio especializado a famílias e indivíduos, trabalhando com orientação e acompanhamento e alertando as mulheres da importância de denunciar os casos de violência, seja ela física, psicológica, sexual. No entanto, a criação da Delegacia da Mulher e da Coordenadoria da Mulher seriam imprescindíveis para diminuir as mazelas pelas quais as mulheres enfrentam.
Como proposta para realização de novos trabalhos, deve-se focar no público alvo do CREAS, através de trabalho in loco para identificação do perfil das mulheres que procuram o serviço especializado, analisando o que leva a violência ocorrer nesses lares e o que pode ser feito como medida preventiva e não como ocorre, já que atualmente o serviço é para situação de direitos já violados.

Por fim, a análise dos dados e conhecimento da realidade da violência doméstica contra mulher, suscitam uma visão geral do avanço das Políticas Publicas e do amparo legal que se solidificou com a Lei Maria da Penha, auxiliando para que se identifiquem os índices de violência e o trabalho da equipe do Creas do Município de Ivinhema/MS.
Ao final deste trabalho podemos dizer que o estudo desse tema, apesar de ser uma tarefa que exigiu muita reflexão e dedicação, foi proveitoso não só por nos guiar por novos caminhos, mas também por iluminar nossos conhecimentos possibilitando novas descobertas e motivar a continuidade e aprofundamento do tema.
São muitos os desafios a serem enfrentados para garantir que os direitos das mulheres já conquistados avancem ainda mais. A luta da sociedade civil é fundamental nesse processo de garantia e reafirmação do direito às mulheres, cobrando do poder público para que assuma a responsabilidade dessa etapa, expandindo o acesso ao atendimento e  programas direcionados a conscientização, prevenção e combate desses direitos violados.
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